[image: image1.jpg]N ABRAPREV

Associagio Brasileira de Previdencia




www.abraprev.org.br – (61) 3322.5434 – Brasília (DF)




TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Leia todos os nossos clippings no site da ABRAPREV

Sexta-feira, 19 de fevereiro de 2010

PREVIC define metas para 2010
O diretor-superintendente da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), Ricardo Pena, adiantou que a implantação da metodologia de Supervisão Baseada em Riscos é uma das metas da superintendência para este ano. Ele pretende também avançar nas regras de solvência, na revisão da resolução 06/1988, na discussão e na adoção, pelas entidades fechadas de previdência complementar (EFPC), do programa de educação financeira e previdenciária. 
A Diretoria Colegiada apresentou esta semana, em São Paulo, a agenda de trabalho da Previc aos dirigentes dos maiores fundos de pensão e diretores do sistema Abrapp/Sindapp e ICSS, além de representantes da Anbima e da BM&Bovespa.
Promovida pela Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), o encontro teve como objetivo o de apresentar as expectativas e tendências do sistema na visão das EFPC e o de mostrar o futuro da previdência complementar e seus desafios. Dentre esses desafios, Ricardo Pena enumerou ainda a necessidade de se incluir na agenda de trabalho da superintendência, em 2010, um debate, junto às entidades, sobre a questão "do aumento da longevidade da população brasileira, que tem sido de 3,2 anos por década, segundo o IBGE", observou. 
Direitos - Outro item citado por Ricardo Pena foi sobre a revisão da Resolução CPC n° 06/88, que dispõe sobre os procedimentos relativos à retirada de patrocínio de EFPC, fusão, cisão, migração de planos e outras atividades que repercutam e tragam reflexos no plano. "Nossa intenção é preservar os direitos dos participantes, oferecendo-lhes, inclusive, segurança jurídica", revelou Ricardo Pena. 

Pena citou, ainda, a preocupação da diretoria colegiada em melhorar a comunicação com o sistema, não só através da arbitragem, como também por meio de uma ouvidoria. “Os assistidos e participantes têm demandado muito do Estado e vamos procurar atendê-los melhorando a comunicação para fora", disse.


Rentabilidade - Referindo-se ao estágio atual do setor, Ricardo Pena avaliou que no campo regulatório a Secretaria de Previdência Complementar (SPC) cumpriu seu papel e melhorou bastante nesse campo, tanto que, "apesar da crise, em 2009 os fundos de pensão tiveram 21,48% de rentabilidade. Temos conseguido bater as metas atuariais". Salientou.
No que diz respeito à fiscalização, voltada para a SBR desde 2008, ele disse que, embora tenha havido um aumento de 71% nesse trabalho, o tempo médio de 108 dias de auditoria, numa entidade, reduziu-se para 70 dias, em 2009. Também na parte de autorização de planos, a então SPC, atual SPPC, conseguiu reduzir o tempo médio de 720 para 22 dias, tempo esse diminuído para 16 dias quando se efetua tal procedimento por meio de análise eletrônica. Em 2009, conforme os dados revelados foram aprovados 27 novos planos e 258 instituidores, e criadas duas novas entidades.


Desafios - Sobre a Previc, Ricardo Pena observou que ela representa a consolidação institucional de um pleito do setor de previdência complementar. Lembrou que um dos maiores desafios para a diretoria colegiada da nova autarquia será estruturá-la administrativamente, não só com uma nova sede, mas também com capital humano. 
Ele pretende manter a política de excelência técnica e de diálogo com o setor, seguindo, inclusive, orientação do ministro da Previdência Social, José Pimentel. A Previc vai estabelecer metas a cumprir, visando reforçar a supervisão, uma vez que a formulação de políticas ficará a cargo da Secretaria de Políticas de Previdência Complementar e a regulação será da alçada do Conselho Nacional de Previdência Complementar. O Conselho de Recursos de Previdência Complementar será a instância responsável pela manutenção do equilíbrio entre os interesses do Estado, do participante e do contrato.


Expectativas - O presidente da Abrapp, José Mendonça, falando sobre as expectativas do setor com relação à Previc, comentou: "a previdência complementar foi muito valorizada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Não foi só uma promessa de campanha e nós esperamos que, com a Previc, o setor continue a ser prioridade do governo". 
Mendonça enalteceu o caráter técnico conferido a composição da diretoria da Previc e insistiu na tese de desoneração dos processos dos planos, algo que, a seu ver, prejudica o fomento. Para a Abrapp, a educação financeira e previdenciária é uma necessidade para o participante, devendo ser bem trabalhada. Enumerou ainda, como necessária, a simplificação de normas e a manutenção do diálogo entre o sistema e o Estado. 

FONTE: Abrapp

Previc adotará Supervisão Baseada em Risco 
Implantação da SBR, solvência e certificação são fundamentais, diz Ricardo Pena 


O diretor-superintendente da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), Ricardo Pena, adiantou que a implantação da metodologia de Supervisão Baseada em Riscos é uma das metas da superintendência para este ano. Ele pretende também avançar nas regras de solvência, na revisão da resolução 06/1988, na discussão e na adoção, pelas entidades fechadas de previdência complementar (EFPC), do programa de educação financeira e previdenciária. 

A Diretoria Colegiada apresentou esta semana, em São Paulo, a agenda de trabalho da Previc aos dirigentes dos maiores fundos de pensão e diretores do sistema Abrapp/Sindapp e ICSS, além de representantes da Anbima e da BM&Bovespa. 

Promovida pela Associação Brasileira de Entidades de Previdência Complementar (Abrapp), o encontro teve como objetivo o de apresentar as expectativas e tendências do sistema na visão das EFPC e o de mostrar o futuro da previdência complementar e seus desafios. Dentre esses desafios, Ricardo Pena enumerou ainda a necessidade de se incluir na agenda de trabalho da superintendência, em 2010, um debate, junto às entidades, sobre a questão “do aumento da longevidade da população brasileira, que tem sido de 3,2 anos por década, segundo o IBGE”, observou.

Direitos - Outro item citado por Ricardo Pena foi sobre a revisão da Resolução CPC n° 06/88, que dispõe sobre os procedimentos relativos à retirada de patrocínio de EFPC, fusão, cisão, migração de planos e outras atividades que repercutam e tragam reflexos no plano. “Nossa intenção é preservar os direitos dos participantes, oferecendo-lhes, inclusive, segurança jurídica”, revelou Ricardo Pena. 

Pena citou, ainda, a preocupação da diretoria colegiada em melhorar a comunicação com o sistema, não só através da arbitragem, como também por meio de uma ouvidoria. “Os assistidos e participantes têm demandado muito do Estado e vamos procurar atendê-los melhorando a comunicação para fora”, disse. 

Rentabilidade - Referindo-se ao estágio atual do setor, Ricardo Pena avaliou que no campo regulatório a Secretaria de Previdência Complementar (SPC) cumpriu seu papel e melhorou bastante nesse campo, tanto que, “apesar da crise, em 2009 os fundos de pensão tiveram 21,48% de rentabilidade. Temos conseguido bater as metas atuariais”. salientou. 

No que diz respeito à fiscalização, voltada para a SBR desde 2008, ele disse que, embora tenha havido um aumento de 71% nesse trabalho, o tempo médio de 108 dias de auditoria, numa entidade, reduziu-se para 70 dias, em 2009. Também na parte de autorização de planos, a então SPC, atual SPPC, conseguiu reduzir o tempo médio de 720 para 22 dias, tempo esse diminuído para 16 dias quando se efetua tal procedimento por meio de análise eletrônica. Em 2009, conforme os dados revelados foram aprovados 27 novos planos e 258 instituidores, e criadas duas novas entidades. 

Desafios - Sobre a Previc, Ricardo Pena observou que ela representa a consolidação institucional de um pleito do setor de previdência complementar. Lembrou que um dos maiores desafios para a diretoria colegiada da nova autarquia será estruturá-la administrativamente, não só com uma nova sede, mas também com capital humano. 

Ele pretende manter a política de excelência técnica e de diálogo com o setor, seguindo, inclusive, orientação do ministro da Previdência Social, José Pimentel. A Previc vai estabelecer metas a cumprir, visando reforçar a supervisão, uma vez que a formulação de políticas ficará a cargo da Secretaria de Políticas de Previdência Complementar e a regulação será da alçada do Conselho Nacional de Previdência Complementar. O Conselho de Recursos de Previdência Complementar será a instância responsável pela manutenção do equilíbrio entre os interesses do Estado, do participante e do contrato. 

Expectativas - O presidente da Abrapp, José Mendonça, falando sobre as expectativas do setor com relação à Previc, comentou: “a previdência complementar foi muito valorizada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Não foi só uma promessa de campanha e nós esperamos que, com a Previc, o setor continue a ser prioridade do governo”. 

Mendonça enalteceu o caráter técnico conferido a composição da diretoria da Previc e insistiu na tese de desoneração dos processos dos planos, algo que, a seu ver, prejudica o fomento. Para a Abrapp, a educação financeira e previdenciária é uma necessidade para o participante, devendo ser bem trabalhada. Enumerou ainda, como necessária, a simplificação de normas e a manutenção do diálogo entre o sistema e o Estado. 

FONTE: Anapar

A Previdência perdida 
A Previdência Social pública perdeu a razão de ser. Está sendo transformada em um grande programa de assistência social. Os que recebem seis salários mínimos representam apenas 0,21% do total pago. Mais de 80% ganham o mínimo, bem como os 3,5 milhões incluídos na rubrica de beneficio assistencial.  

O valor médio das aposentadorias e pensões chegou a apenas R$ 636 em outubro. Tudo é feito para que a Previdência seja desmoralizada. Há cerca de 8 milhões que recebem sem jamais ter contribuído. E mais: 12 milhões de brasileiros já correram para os planos privados de previdência, de alto risco e baixa garantia. Perderam a confiança no INSS. 
2010 sem medos 
Feliz de um país que conta em sua estrutura administrativa de um Programa tão importante como o da Previdência Social, para influenciar na redistribuição da renda nacional e da justiça social. 

Completamos no dia 24 de janeiro, 87 anos de existência, o que foi bastante comemorado com homenagens, evocações e manifestações. A COBAP (Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas), como faz anualmente, reuniu-se em Aparecida do Norte (SP) com milhares de seguidores, para evocar, bem alto, sua manifestação de persistência na luta pelas conquistas, muitas das quais foram derrogadas. 

O entusiasmo dos que se deslocaram até lá, de todos os rincões do país, parecia muito com o da luta pela conquista da reposição das perdas dos 147%. 

Memorável campanha!


Agora, com a reabertura dos trabalhos parlamentares em 2 de fevereiro, veremos a mais intensa pressão junto aos membros do Congresso Nacional, pela aprovação da Emenda à Medida Provisória 474 que estabelece igualdade de índice de reajuste para os benefícios que serão pagos a partir de fevereiro – não nos 6,14% concedidos, mas 9,67% aplicados para o salário mínimo. 

Todos os entendimentos costurados entre as Centrais Sindicais, COBAP e governo até agosto ruíram por terra, deixando o fator previdenciário no esquecimento, continuando a prejudicar os trabalhadores em suas aposentadorias. Se não atenderem à proposta contida na Emenda, por certo estão contra a aprovação do Projeto de Lei 001/2007, já aprovado no Senado, que prevê o reajuste dos benefícios de aposentadorias e pensões no patamar idêntico do percentual definido para o salário mínimo. 

É hora de botar a cara de fora e enfrentar a realidade das urnas. É o pleito de 26 milhões de segurados e de trabalhadores ativos que estão de olhos voltados para o Congresso. Esta não é só uma causa de aposentados e pensionistas: é uma causa nacional. É preciso que cada um tome a sua posição e, com coragem, enfrente a massa da população brasileira que aguarda hora da verdade. Queremos um 2010 sem medos; com coragem na luta e enfrentamento pela conscientização da justiça social. 

Continuar com a balela da falta de recursos, etc. e tal, é coisa do passado, já não pega mais! Os números de 2009 estão prestes a ser divulgados e, com certeza, repetirão os resultados positivos dos anos anteriores. Se a receita fiscal (a da União) apresentou resultados inferiores a 2008, isto é facilmente explicado: não houve queda na arrecadação, mas sim isenções concedidas (exemplo do IPI) que, sem a incidência, inibe a receita. Ora, nós não somos alheios ao que se passa no país. 
Acompanhamos passo a passo as modificações introduzidas na política tributária e sabemos inferir e entender os resultados. Há muito tempo o Brasil não é mais um país de leigos. 

Os ataques feitos à Previdência Social, anunciando falsos déficits em dezembro/2009, chega às raias do ridículo, ainda mais que partidos da boca de autoridades que já tiveram tempo de aprender pelo menos o beabá. A capitalização do BNDES, para atender às dificuldades da crise financeira eclodida em 2008 e que perpassou toda a economia em 2009, isto sim é verdadeiro. Mais dinheiro para o governo, partindo de todas as fontes para encarar os desafios do momento atual. 

FONTE: Anapar  

Anapar apóia participantes da Gerdau Previdência 

No início de janeiro deste ano, representantes da ANAPAR e dos participantes da Gerdau 

Previdência estiveram reunidos em Ouro Branco para discutir questões relativas aos planos de previdência administrados por aquela entidade, patrocinada pelo Grupo Gerdau, uma das maiores multinacionais brasileiras. Em seu processo de crescimento, a Gerdau arrematou a ex-estatal Açominas, com sede em Minas Gerais. A Gerdau Previdência, após a incorporação da patrocinadora Açominas ao Grupo Gerdau, conseguiu a aprovação, pela Secretaria da Previdência Complementar da fusão dos planos de previdência das duas empresas, em julho de 2009. Hoje, a entidade administra três diferentes planos: um plano na modalidade Benefício Definido (BD) exclusivo para os empregados da Açominas, que eram participantes da antiga Fundação Açominas de Seguridade Social (AÇOS), e dois outros planos, um na modalidade Contribuição Definida (CD) e um BD para os empregados das outras unidades do Grupo Gerdau no país. 

Em meados do segundo semestre de 2009, a entidade enviou proposta à SPC para saldar os dois planos BD e propor aos participantes ativos e aposentados a migração para um novo plano CD, através da adesão voluntária dos participantes. Em dezembro, a SPC questionou a Gerdau Previdência acerca dos critérios adotados para o cálculo do direito acumulado dos participantes e sobre a ausência de uma proposta para destinação dos superávits acumulados pelos dois planos. A análise foi suspensa pelo órgão fiscalizador enquanto a entidade de previdência não apresentasse uma proposta concreta e correta para a solução destas duas questões. 

O superávit acumulado no plano BD dos participantes oriundos da AÇOS atinge aproximadamente 50% das reservas matemáticas, mesmo depois de terem sido zeradas as contribuições de participantes, assistidos e da patrocinadora. 

Lideradas pelo SENGE, o Sindicato dos Engenheiros de MG, seção Belo Horizonte, as entidades de classe ligadas aos associados da Gerdau Previdência estão procurando os dirigentes do fundo de pensão e representantes do patrocinador, para abertura de um processo de entendimento que satisfaça ambos os interesses, para evitar prejuízos aos participantes e para garantir que se cumpra o previsto na legislação de previdência complementar. Ao mesmo tempo, em conjunto com a ANAPAR, será agendada reunião com a PREVIC, para reivindicar que o órgão fiscalizador aja no sentido de garantir os direitos dos participantes. 

Gerdau Previdência precisa adequar a representação dos participantes à LEI - A Gerdau Previdência conta com quase 24.000 associados, entre participantes ativos e assistidos, um patrimônio de aproximadamente R$ 2,8 bilhões. Seus órgãos de gestão são compostos por 7 membros no Conselho Deliberativo, sendo 5 indicados pela patrocinadora e 2 pelos empregados;  4 membros no Conselho Fiscal, sendo 3 indicados pela patrocinadora e 1 pelos empregados. Em ambos os conselhos, a representação dos participantes e assistidos está abaixo do 1/3 exigido pela legislação. 
Além disso, a Diretoria Executiva da entidade é composta de quatro membros, sendo todos nomeados pela patrocinadora, sem contemplar qualquer representação dos participantes. 
Também será objeto de negociações com a patrocinadora o ajuste da representação dos participantes nos conselhos, bem como a possibilidade de eleição de um diretor pelos participantes. 

FONTE: AssPreviSite
Portabilidade: use e abuse 


Os investidores de planos de previdência aberta estão usando mais a ferramenta da portabilidade, que permite trocar de seguradora. Em 2009, houve um aumento de cerca de 10% no volume de recursos que migrou de uma empresa para outra, alcançando R$ 2,37 bilhões, apontam dados da Federação Nacional de Previdência e Vida (Fenaprevi). Essa soma, no entanto, representa uma parcela muito pequena das provisões do setor. Mas pode crescer se o investidor passar a usar mais a transferência para pressionar por redução de taxas e melhor retorno dos fundos oferecidos. 

Do patrimônio total acumulado pelos participantes no ano passado - cerca de R$ 177 bilhões -, o volume de portabilidades liquidadas financeiramente representou 1,34%. Em 2008, a migração de recursos entre empresas foi de R$ 2,16 bilhões, ou 1,52% das provisões. Dados da Superintendência de Seguros Privados (Susep) dividem a portabilidade externa em valores aceitos e valores cedidos. O volume de dinheiro que saiu de planos PGBL e VGBL das seguradores, de acordo com esse levantamento, foi de R$ 2,467 bilhões em 2009. 

A diferença entre as estatísticas pode ser explicada pelo fato de a Susep reunir dados de todo o mercado e a Fenaprevi apenas de entidades associadas e de portabilidades que já foram liquidadas, excluindo as cadastradas. Do lado dos valores aceitos, isto é, das seguradoras cujos planos PGBL e VGBL receberam recursos de portabilidade, o volume é ainda maior: R$ 4 bilhões, segundo a Susep. Nessa soma, além dos valores transferidos de PGBL e VGBL, podem estar recursos que saíram de planos tradicionais e até de entidades fechadas de previdência. 

A portabilidade na previdência, que começou a valer em abril de 2006, funciona como no mercado de telefonia celular para a troca de operadora. Trata-se de um instrumento que garante ao participante mudar de seguradora ou ainda de planos dentro da mesma entidade, nesse caso em busca de alterar o perfil de risco do fundo ou até de reduzir custos. Para que isso aconteça, o participante deve fazer a solicitação à entidade que detém seus recursos, informando o plano no qual deseja ingressar ou, no caso de portabilidade externa, o plano e a respectiva entidade que deverá receber seu dinheiro. 

Segundo a Susep, a portabilidade só é permitida entre planos do mesmo segmento, isto é, entre planos de previdência complementar aberta, como o PGBL, ou entre planos de seguro de vida com cobertura por sobrevivência, caso do VGBL. Fica vedada a transferência de recursos de um PGBL para um VGBL, por exemplo, ou entre diferentes participantes. O prazo estabelecido para que a transferência seja efetiva pela Susep é de quatro dias úteis, podendo se estender para cinco dias úteis, no caso de planos aprovados a partir de 30 de janeiro de 2007. Os recursos financeiros serão transferidos diretamente entre as seguradoras, sem passar pela conta do titular do plano. 

O grande benefício da portabilidade é que ela acontece sem apuração de imposto de renda ou outra despesa. Apesar de não custar nada e estar disponível para clientes de todos os portes, só quem usa a ferramenta são os grandes investidores, conta o diretor de previdência da consultoria Quorum Saúde, Seguros e Previdência, Marcello Rudge Ribeiro. A portabilidade, segundo o especialista, é um dos maiores argumentos para vender previdência, é só dizer para o cliente que se ele não estiver satisfeito é possível trocar de plano ou empresa em poucos dias. "Na prática, dificilmente uma portabilidade acontece em quatro, cinco dias", diz. "E quando ocorre", ressalta. O cliente que tem seu processo atrasado pode levar a denúncia à Susep. 

Além da questão burocrática de preenchimento e checagem de cadastros e assinaturas - que acaba atrasando o processo -, o maior volume de recursos, cerca de 95%, está nas seguradoras ligadas aos grandes grupos de varejo, cujas carteiras são extremamente pulverizadas e formadas por clientes com volumes relativamente baixos de acumulação. "Para esse porte de cliente, que tem R$ 5 mil acumulados, paga taxas altas, não há muitas alternativas de planos, são todos muito parecidos e caros", explica Ribeiro. Ainda segundo ele, dificilmente esses clientes vão recorrer à portabilidade, por conta da falta de conhecimento, mas, quando o fazem, há um trabalho forte de retenção por parte dos bancos. Isso ajuda a explicar o volume baixo de portabilidade relativamente às provisões do setor. 

Na alta renda, o movimento de portabilidade é forte e estimulado pela rentabilidade das carteiras, já que os custos são relativamente baixos para esse público, afirma Ribeiro. "Quem tem acima de R$ 500 mil, R$ 1 milhão, usa a ferramenta para pressionar e mudar de gestor e isso acontece em poucos dias", diz. Ainda segundo ele, por se tratar de um investidor mais sofisticado, que conhece o mercado financeiro, se o gestor do fundo de previdência não entrega retorno, ele migra. Essa é uma tendência que deve se intensificar daqui para frente, depois da entrada de gestores independentes na previdência, como Gávea, Leblon Equities, BRZ, GAP, Claritas, entre outros. O esforço dessas assets tem sido trazer para dentro de casa os recursos de previdência de seus já clientes. 

Ribeiro afirma, contudo, que os clientes pequenos e distraídos deveriam usar mais a ferramenta, mesmo que dentro de casa. É o caso de participantes antigos que entraram em planos com custos altíssimos, mas que hoje já acumulam um certo patrimônio. Com R$ 50 mil a R$ 100 mil, já é possível migrar para fundos mais sofisticados e com taxas menores. Ribeiro alerta que o cliente precisa estar atento, porque o banco não vai oferecer a ele a alternativa de pagar menos, apesar de haver opções mais baratas. 

Uma das maneiras de fazer pressão para reduzir as taxas de administração e carregamento é a portabilidade. Às vezes, o cliente nem precisa sair da seguradora. Ribeiro diz que as taxas de gestão vêm caindo, mas apenas no segmento de alta renda. Nesse universo, os fundos de renda fixa têm taxa média de 1%. No varejo, cobra-se entre 2% e 2,5% ao ano. As carteiras de ações cobram taxa na casa dos 2%, mas há fundos com 3,5%. As taxas de carregamento variam. Nas seguradoras independentes, com mais de R$ 30 mil, é possível zerar a taxa se o cliente ficar mais de três anos. Já os bancos de varejo não abrem mão de cobrá-la, mesmo no private. A taxa, contudo gira em torno de 0,5%. No varejo, ainda é possível encontrar taxas de 5% e até de 10%. 

"A portabilidade é um instituto importante para o consumidor, que passa a ter mais liberdade para fazer escolhas", afirma o vice-presidente de Vida e Previdência da SulAmérica, Renato Russo. À medida que a competição cresce, o volume de portabilidade tende a seguir os mesmos passos, acrescenta o executivo. Na visão do presidente da Brasilprev, Tarcísio Godoy, essa é uma questão que ainda não incomoda o setor, pelo fato de muita gente ainda não ter previdência. A indústria ainda está em fase de crescimento, diz. "Não entramos na fase do rouba-monte, temos um oceano azul para conquistar." 

FONTE: Valor Online 
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